
MINISTÉRIO. DA FAZENDA

TERCEIR.o C.oNSELH.o DE C.oNTRIBUINTES
PRIMEIRA CÂMARA.

!.lff.~.

S."ao d•..~.4 \l.e a.g.º.S.:t:.º d. 19 6.6... ACORDÃO N.'....3'O.:I.:::.25 .•.82 ..o
Recurso n.o

Recorrente

Recorrld a

1.09.866 ,- Processo nº 1.0711-.0.03.049/87-86.
AGrNCIA MARíTIMA LAURITS LACHMANN
IRF - P.oRT.o- RJ.

Conferência final de manifesto. Falta de volumes.
A denúncia feita pelo sujeito passivo, antes do início
de procedimento fiscal relacionado com a infração exi
me o contribuinte das multas fiscais (art. 138 do CTN).
A data de referência para cálculo do tributo é do re~
pectivo lançamento (art. 1.07 e parágrafo único do R.A.).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
.

AC.oRDAM os Membros da Primeira Câmara do Terceiro Canse
lho de Contribuintes, pot maioria de votos, vencidos os conselheiros
José Maria de Melo, Relator, Paulo César Bastos Chauvet e João Holan
da Costa, em determinar o .cancelamento da multa, face à d:enúnCia' es
pontânea; no mérito, nega~ provimento ao recurso, por maiorfi de v~
tos, vencido o conselheiro Hamilton de sá Dantas,que adotava, como
data base para efeito do cálculo do tributo a da denúncia espontânea.
Designado para redigir o 'ac6rdão o conselheiro José Façanha Mamede,
na forma do relat6rio e ~oto que passam a integrar o presente julga-
do. ,

1988.24

J [FA ANHA MAMEDE sidente e Relator designado.

/If~n1-'
MARI;V~~~~ES MARTINS - Procurador da Faz. Nacional.

VIST.o EM
SESSÃO DE: 26 AGO 1988

Participaram, ainda do presente julgamento os seguintes
Conselherios:
MARIA LUCIA SILVA CASTEL.o, BRANC.o, FAUST.o FREITAS DE CASTR.o NET.o, RQ
SA MARTA MAGALHÃES DE .oLIVEIRA.
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L A T ÓR I O

O presente processo foi gerado em virtude de conferin
cla final de manifesto!que concluiu pela falta de volumes na desca~
ga do Navio BISLIG BAYI entrado no Porto do Rio de Janeiro a 08.11.
86.

denúncia

A exigincia fiscal concerne ao Imposto de Importação COL
respondente à mercadoria faltante, bem como à multa de 50% do alQ
dido tributo, conforme Iprevisto na legislação vigente.

O Auto de Infração lavrado teve tempestiva impugnação,
adstrita aos seguintes laspectos:

a) - ilegitilmidade de parte passiva -ª-º. causam;
I

b) - inaPli~rbilidade da multa, em função de
espontanea e

c - cjlculo lincorreto do montante da exigincia, em VIL
1-.'tude da iaxa de cambio adotada.

A ação fisca~ foi julgada procedente em Instincia de iº
grau, com o que não se conformou a Autuada, optando por usar do di
reito de recurso, ;tem~estivamente interposto a este Colegiado,
cujas razoes se restrigem às oferecidas em impugni.;ão, jj aI inh.í!.
das. I, <

É o relatório. -?
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Esta Câmara tem entendido que, desde que o sujeito pa~
sivo tenha denunciado a infração, antes de iniciado qualquer proc~
dimento fiscal a ela relacionado (art. 138 e parágrafo único do
CTN), não cabe a aplicação da penalidade prevista no art. 1.06.,lI,
"d" do Decreto-lei nQ 37/66 para os casos de falta ou extravio de
mercadoria. De acordo com esse entendimento, só se considera prQ
cedimento fiscal relacionado com a infração, a Conferência Final
de Manifesto que é a maneira própria, prevista em lei (Decreto-lei
nQ 37/66, parágrafo primeiro do art. 39), de a autoridade aduanei
ra tomar conhecimento de falta ou acréscimo de mercadoria.

Ora, no presente caso, antes de efetuar-se a Conferên
cia Final de Manifesto, o sujeito passivo já dera conhecimento a
repartição aduaneira da irregularidade verificada. E, após o arbi
tramento do débito, procedeu ao seu depósito.

Logo, deverá ser reconhecido ao sujeito passivo o direi
to a eximir-se da multa, nos termos do art. 138 do CTN.

Face ao exposto, dou provimento, em parte, para excluir
a penalidade do art. 106, lI, "d" do Decreto-lei nQ 37/66 (art.521,
lI, "d" do RA), face à denúncia espontânea, acompanhado, na mat~
ria remanescente, o voto proferido pelo relator originário.

Sala das Sessões, em 24 de agosto de 1988,

lator designado'.
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A tese, em casos desta natureza, invocada, de ilegitimi
dade de parte passiva -ª..Q causam, para eximir-se o agente do .tran~
portador da responsabilidade por faltas ou acréscimos ocorridos
na descarga de navios dispensa, neste passo, quaisquer considera
çoes,.uma vez que reiterada e unanimemente descartada por este Con
selho;

MElO
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